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    INTRODUÇÃO




    Desde o final do século XX o mundo vem sofrendo um processo de transformação gerado pela globalização. Ao tempo em que presencia um desenvolvimento econômico nunca antes sonhado, cria uma avalanche de problemas e conflitos. Como consequência o meio ambiente se transforma rapidamente e sofre com efeitos difíceis de ser projetados num futuro não tão distante. Mas o que é certo reside no fato de que esse desenvolvimento deve ser controlado a fim de não gerar dificuldades para as presentes e, principalmente, para as futuras gerações.




    Por esse motivo, as preocupações ambientais não se encontram mais adstritas ao âmbito das Ciências Naturais. Isso se apresenta como resultado do desenvolvimento, ao qual outras ciências também devem ser agregadas para se obter um conhecimento amplo do meio ambiente, apresentando-se interligado a diversas áreas (financeira, econômica, social, política, educacional, cultural, jurídica, dentre outras). Tal fato se explica porque o meio ambiente não pode ser compreendido como na visão do leigo, referindo-se apenas à natureza (meio ambiente natural ou físico), deve ser observado nos seus mais diversos aspectos, como o meio ambiente artificial, cultural, do trabalho, do patrimônio genético dentre outros, pois estão interligados entre si e, por isso, sofrem influência.




    A Constituição Federal brasileira elegeu a defesa do meio ambiente como princípio da Ordem Econômica e Financeira (art. 170, VI, CF/88), além de destinar capítulo próprio para traçar as linhas gerais sobre a proteção ao meio ambiente. A finalidade é estabelecer mecanismos de frenagem desse desenvolvimento degradatório e avassalador, feito sob a falsa bandeira do progresso, que vem gerando graves problemas na qualidade de vida ambiental.




    A população, de um modo geral, caracteriza-se por ser imediatista e ver no desenvolvimento a geração de rendas, de moradias, de lazer, dentre outras formas de “qualidade de vida”. No entanto, como os efeitos desse desenvolvimento talvez só sejam presenciados pela próxima geração, não conseguem dimensionar quão degradatórias são para o meio ambiente as atividades ligadas a esse desenvolvimento. Por vezes são contrárias a decisões do Ministério Público quando embarga obras por questões ambientais, chegando a dizer que a Justiça impede o desenvolvimento.




    Assim, a criação de unidades de conservação representa importante meio de preservação e manutenção do equilíbrio ecológico, evitando a degradação ambiental e sendo mais aceita pela população, que vê nessas áreas, fonte de lazer e bem-estar, além de contribuir para o micro clima local. Por esse motivo, dentre outros, o estabelecimento de áreas de conservação torna-se importante meio de manutenção dos recursos naturais ao longo do tempo, pois compatibiliza o desenvolvimento econômico com a tutela do meio ambiente, ou seja, é modalidade de desenvolvimento sustentável.




    Nessa linha de raciocínio, as unidades de conservação representam um importante instrumento de proteção do patrimônio natural, pois encontra apoio da população do entorno que se vê prestigiada com a existência daquela área nas proximidades de sua residência. Nestas áreas, a fauna e a flora são conservadas assim como os processos ecológicos que regem os ecossistemas, garantindo a manutenção do estoque da biodiversidade e melhorando o micro clima local. Além de proporcionar lazer à população.




    No Brasil, as unidades de conservação são regulamentadas em nível federal pelo Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), por meio da lei n. 9.985/2000. A criação de unidades de conservação obedece ao que preceitua as metas da Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB), a qual estabelecia que deveria proteger-se 10% da área de cada bioma brasileiro até o ano de 2010. Por conta disso, o Brasil vem tentando ampliar as áreas protegidas por unidades de conservação, estabelecendo áreas prioritárias (com grande importância biológica e/ou com forte pressão antrópica).




    Desrespeita a Constituição o próprio governo, uma vez que não formula as diretrizes da Política Ambiental em consonância com as diretrizes e objetivos já estabelecidos pelo planejamento nacional. No entanto, para criar uma unidade de conservação nos moldes estabelecidos pelo SNUC, é necessário ato do poder público (no caso da presente tese, poder público municipal), após estudos e consulta pública.




    Nesse sentido, como o objeto do presente trabalho é adstrito a Parques Naturais (Municipais) em Teresina, será demonstrado ao final se o Poder Público Municipal de Teresina vem cumprindo essa determinação, tanto criando novas áreas verdes quanto conservando e mantendo as existentes.




    Saliente-se que serão considerados no presente trabalho não apenas os parques ambientais definidos em lei, mas qualquer área verde, por esse motivo o termo parque ambiental vem entre aspas no título da presente tese, uma vez que, após o trabalho de campo, constatou-se que nem toda área verde intitulada de parque ambiental tinha as características previstas em lei para essa área, bem como pelo fato de ser tão necessária a presença de áreas verdes que a criação das mesmas não deve ficar adstrita à letra fria da lei, devendo ser adequada à situação fática do município.




    Portanto, a temática do presente trabalho cinge-se a áreas verdes no Município de Teresina/PI, onde se tem observado que o poder público municipal vem “criando” de forma indiscriminada áreas protegidas e intitula a maioria de “parque ambiental”. Tais áreas não obedecem à legislação vigente, ao denotar uma falsa aparência de cumprimento da legislação ambiental e, via de consequência, facilitam a ocorrência de danos nessas áreas. Estão mais próximas de áreas verdes urbanas do que propriamente de parques naturais previstos no SNUC. É importante ressaltar que no capítulo 2 estarão presentes os conceitos legais desses institutos.




    Assim, a presente pesquisa visa contribuir com uma forma de planejamento e gestão que busque a conservação dos recursos naturais, incentivando práticas de desenvolvimento sustentável, através da utilização da legislação de criação de parques naturais para as áreas verdes, no que couber, bem como de uma possível privatização dos parques ou, ainda, da utilização das parcerias público-privadas (PPP), dentre outras alternativas viáveis para sua conservação, as quais serão demonstradas nesta tese. Some-se a isso a conscientização da população como meio de conservação das áreas em questão, que será denominada de gestão da coletividade.




    Isso tudo, levando em conta que um parque natural, legalmente instituído, constitui um equipamento essencial na busca do equilíbrio ecológico nos municípios e na defesa contra a degradação, em especial os diversos tipos de poluição, tais como a do solo e a da água. Para tanto é necessário demonstrar as potencialidades e as dificuldades que este instrumento de conservação do ambiente urbano encontra para a aplicação concreta.




    Nesse contexto, a presente tese tem como objetivo geral analisar áreas verdes intituladas parques no município de Teresina a partir da interpretação da legislação vigente. E, como objetivos específicos: a) elencar e interpretar a legislação vigente utilizada para áreas verdes; b) estudar a origem das áreas verdes como forma de demonstrar o objetivo de sua criação ao longo da história; c) verificar a viabilidade da privatização dos parques naturais de Teresina como medida de prevenção da degradação ambiental ou da realização de parcerias público-privadas que objetivam o mesmo fim, bem como a forma como a coletividade pode ajudar na preservação dessas áreas e; d) mapear a distribuição dos parques naturais municipais de Teresina por zona, identificando alguns problemas existentes nos mesmos.




    O tema é relevante uma vez que Teresina vem sofrendo com um processo de ocupação desordenado, com uma urbanização vertiginosa por meio de construção de prédios residenciais, comerciais e conjuntos habitacionais que sempre vem acompanhada de equipamentos públicos, dentre eles a pavimentação de ruas e avenidas, que por sua vez impermeabiliza o solo e causa aquecimento na cidade. Depois de quase um século de crescimento, a capital do Piauí perdeu muito de sua massa verde original, devido principalmente à edificação. Hoje, segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), conta com uma população de 814.230 pessoas; área territorial de 1.391,974Km2; e densidade demográfica de 584,95 hab/Km2 (IBGE, 2010).




    Assim, a existência de “parques ambientais”, como antes foi frisado, se constitui um importante veículo para frear essa ocupação desordenada, bem como para amenizar o microclima da cidade, além de agregar elementos capazes de melhorar a fisionomia visual de uma cidade tendo muitas vezes, o apoio da população.




    Por isso, estima-se que a presente pesquisa é importante, uma vez que visa analisar os aspectos legais das áreas intituladas “parques ambientais” a fim de evitar maiores danos ambientais, bem como sensibilizar o poder público da necessidade de implantação de políticas públicas voltadas para o meio ambiente, e sensibilizar também a coletividade, para que incentive a criação dessas áreas e que ajude na manutenção delas.




    No entanto, é importante frisar a dificuldade de se conciliar projetos políticos e sociais que garantam o equilíbrio ambiental esperado, como também de sensibilizar o governante e a população das mudanças necessárias para tal fim.




    Isso acontece porque o processo de criação e manutenção dos “parques ambientais” em Teresina vem sendo feito, muitas vezes, sem a necessária preocupação com a legislação em vigor, fragilizando a estrutura de um instrumento tão poderoso de conservação ambiental e mantendo a população do entorno sem a necessária compreensão de seus limites de uso, bem como da importância que essas áreas representam para o futuro da humanidade.




    Tal fato se verifica desde a criação, feita de forma indiscriminada, sem normatização adequada; a inexistência de planos de manejo; sem consultar a opinião da população nem saber quais meios econômicos estão disponíveis; enfim, uma total despreocupação com os requisitos estabelecidos em lei.




    Em consequência, a população do entorno desses parques não obtém educação ambiental e com isso os impactos são verificados, pois ela considera que são elementos urbanos que não lhe dizem respeito nem os valorizam na sua real dimensão ambiental e paisagística, em especial com o acúmulo de resíduos sólidos, jogados em grande escala nessas áreas.




    Diante dessa situação, exsurge fundamental importância a solução do seguinte problema: O que o poder público municipal de Teresina e a população que habita esse município podem fazer para criar e manter as áreas verdes?




    Ao focar a preocupação em responder o questionamento anterior, em relação à criação e à manutenção das áreas verdes em Teresina, essa pesquisa pretende proporcionar visibilidade às especificidades desta área de conservação e apresentar caminhos para o entendimento da atual situação por que passam os “parques ambientais”, baseando-se na hipótese de que se o Poder Público, ao criar e manter essas áreas de conservação obedecesse à legislação haveria uma real contribuição dessas áreas para o meio ambiente, para a população do entorno, para o micro clima e para as presentes e futuras gerações.




    Como procedimentos metodológicos, o método de abordagem utilizado foi o dialético, pois penetra no mundo dos fenômenos tendo em vista a ação recíproca, da contradição inerente ao fenômeno e da mudança dialética que ocorre na natureza e na sociedade. O método de procedimento foi o tipológico, pois compara fenômenos sociais complexos, criando modelos a partir de aspectos essenciais do fenômeno. As técnicas de pesquisa foram a documental (fonte primária) e a bibliográfica (secundária), além da pesquisa de campo, observando o fenômeno no próprio local onde ocorrem através de aplicação de questionários e de mapeamento. Assim, por tratar-se de uma pesquisa de categoria qualitativa, devido ao caráter descritivo do tema escolhido, mas apoiada na pesquisa quantitativa, bem como pelo fato de ser recente e pouco explorado, certamente promoverá o esclarecimento e a conscientização, tanto do Poder Público quanto da população do entorno sobre a temática.




    Para tanto, a pesquisa vai ser direcionada a demonstrar a situação atual das áreas verdes (intituladas de parques ambientais/bosques) de Teresina. Fazer um confronto dessa situação com a aplicabilidade da legislação ao caso concreto, bem como relacionar medidas cabíveis a cada situação, especificando a realidade local, viável a mudar o quadro encontrado.




    O centro da cidade de Teresina, (local de estudo da presente tese) está localizado na interseção das coordenadas de 5º05’13”, na latitude Sul e 42º48’41, na longitude oeste, ocupa atualmente uma área de 228,31 Km2 da margem direita do rio Parnaíba, na porção do médio curso dessa bacia hidrográfica, onde recebe um de seus grandes afluentes: o rio Poti.




    Em Teresina, por conta de suas características climáticas, com temperaturas altas o ano inteiro, a preservação e criação regular de áreas verdes são de extrema importância para o bem estar da população residente na cidade.




    Com o presente trabalho espera-se que a análise das informações antes relacionadas sirva para: a) encontrar solução para os “parques ambientais” já criados de forma indiscriminada e estabelecer padrões a ser observados pelo Poder Público na criação de novas áreas verdes; b) alertar o Poder Público sobre a necessidade de cumprimento da legislação a fim de garantir os objetivos para os quais uma unidade de conservação é criada; c) subsidiar o conhecimento para os gestores públicos criarem e manterem unidades de conservação e; d) demonstrar alternativas para a gestão dessas áreas verdes.




    Esta tese dividiu-se em seis capítulos, incluindo este. No primeiro Capítulo é apresentada uma breve introdução, os objetivos, importância e justificativa do tema, problematização, hipótese, metodologia e a estrutura da tese, de forma a situar o leitor sobre a problemática da falta de legislação na implantação e manutenção de parques ambientais em Teresina e a alcunha de parques em áreas verdes que não apresentam características de tais áreas de conservação, bem como o modo como o trabalho foi realizado. O Capítulo 2 traz a revisão bibliográfica, base teórica da Tese, necessária para o desenvolvimento da pesquisa com abordagem sobre o meio ambiente e a legislação sobre as unidades de conservação. O Capítulo 3 tece uma evolução histórica dos parques urbanos no mundo e no Brasil. O Capítulo 4 trata da caracterização dos parques ambientais de Teresina, por zona, objeto de estudo dessa Tese e discorre-se sobre o levantamento dos dados e dos resultados obtidos na pesquisa de campo que embasam a Tese. O Capítulo 5 trata da gestão das unidades de conservação apresentando medidas viáveis a prevenir a degradação ambiental. Finalizando, as considerações finais.


  




  

    2. MEIO AMBIENTE E LEGISLAÇÃO SOBRE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO




    Antes de adentrar especificamente no tema das áreas de preservação de interesse maior nesse trabalho, é importante tecer algumas considerações sobre conceitos que irão ser muito úteis no decorrer do presente tópico. Assim, é necessário conceituar, inicialmente, o que vem a ser meio ambiente, nomenclatura que vem sendo criticada ante a utilização do termo “meio” que transmite a ideia de parte, quando deveria expressar um todo.




    2.1 - Meio Ambiente Como Bem público




    A lei n. 6.938/81 define meio ambiente como “o conjunto de condições, leis, influências, alterações e interações de ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas” (art. 3º, I). Assim, tem-se um conceito legal de meio ambiente. No entanto, é importante frisar que tal conceito é incompleto, porque engloba apenas o meio ambiente natural, deixando de contemplar as demais modalidades (artificial, do trabalho, cultural, etc.).




    Para Silva (1998), meio ambiente consiste na “interação do conjunto de elementos naturais, artificiais e culturais que propiciem o desenvolvimento equilibrado da vida em todas as suas formas”. Com tal conceito, o autor citado preenche a lacuna deixada pela legislação, no entanto, deixa de incluir o meio ambiente do trabalho, atualmente muito difundido e em franca expansão ante a necessidade de adequar os locais de trabalho às necessidades dos trabalhadores, minimizando as doenças provenientes ou adquiridas no ambiente do trabalho.




    Para Sirvinskas (2008, p.38) pode-se dividir o meio ambiente em:




    a) meio ambiente natural – integra a atmosfera as águas interiores, superficiais e subterrâneas, os estuários, o mar territorial, o solo, o subsolo, os elementos da biosfera, a fauna, a flora, o patrimônio genético e a zona costeira (art. 225 da CF); b) meio ambiente cultural – integra os bens de natureza material e imaterial, os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico (arts. 215 e 216 da CF); c) meio ambiente artificial – integra os equipamentos urbanos, os edifícios comunitários (arquivo, registro, biblioteca, pinacoteca, museu e instalação científica ou similar) (arts. 21, XX, 182 e s. e 225 da CF); d) meio ambiente do trabalho – integra a proteção do homem em seu local de trabalho, com observância às normas de segurança (arts. 200, VII e VIII, e 7º , XXII, ambos da CF).




    Essa classificação de Sirvinskas é didática, sendo útil para a compreensão do estudo sobre parques ambientais a que este trabalho se propõe.




    Especificando o estudo do tema em questão, é importante compreender o motivo da Constituição Federal vigente ter considerado o meio ambiente como bem público de uso comum do povo.




    Para o Direito Civil, que se constitui num ramo do direito privado, indica que tais bens podem ser utilizados por qualquer um do povo, sem formalidades. E o próprio Código Civil exemplifica alguns bens públicos de uso comum do povo: rios, mares, estradas, ruas e praças. Entretanto, para o Direito Civil, por ser ramo do direito privado, tal conceito atende a suas especificidades, mas para o Direito Ambiental, por ser direito público, o conceito de que bem de uso comum do povo pode ser utilizado por qualquer integrante do povo, sem formalidades, deve ser aplicado com reservas, mitigado. Assim, quando a Constituição Federal de 1988 (CF/88) classificou o meio ambiente como um bem público de uso comum do povo não foi a visão de uso sem formalidades que quis impingir, mas de uso de todos, logicamente com as reservas inerentes ao uso responsável, por isso a Constituição Federal completa informando que deve o Poder Público e a coletividade defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. (art. 225 da CF).




    Essa é a ideia compartilhada por Fiorillo (2010, p. 177):




    [...] a qualidade de ser um bem de uso comum do povo, importa apenas reafirmar que ele consiste no bem que pode ser desfrutado por toda e qualquer pessoa, dentro dos limites fixados pela própria Constituição Federal. [...] Não cabe, portanto, exclusivamente a uma pessoa ou grupo, tampouco se atribui a quem quer que seja sua titularidade [...], esse bem atribui a coletividade apenas seu uso, e ainda assim o uso que importe assegurar às próximas gerações as mesmas condições que as presentes desfrutam.




    Ressalve-se que o direito privado é restrito a interesses privados, enquanto o direito público é o da coletividade, visando proteger a sociedade como um todo, por isso mais amplo e merecedor de maiores cuidados e prioridades.




    Assim, o meio ambiente passou a ser administrado pelo poder público e deve atender aos objetivos impostos no artigo 2º da lei n. 6.938/81, que também estabelece em seu artigo 4º as metas a ser buscadas e atingidas pelo poder público, respeitando os princípios da precaução e do desenvolvimento sustentável. E, tal lei estabeleceu que o meio ambiente deverá ser administrado pelo Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA).




    Para a administração e aplicação do SISNAMA vários instrumentos podem ser utilizados pela Administração Pública, tais como: zoneamento, fixação de espaços especialmente protegidos, Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e Relatório de Impacto Ambiental (RIMA), além da licença ambiental. Dentro desse panorama legal, o poder público deve estabelecer áreas prioritárias de uso e de ocupação, fixadas através de zoneamento (cujo conceito legal encontra-se no artigo 2º do decreto n. 4.297/2002, sempre em obediência ao princípio da legalidade).




    Interessa ao presente estudo determinar como se materializa a fixação de espaços protegidos, cuja implantação vem estabelecida no artigo. 22 da lei n. 9.985/2000, devendo ser criados através de ato do poder público Executivo. Já sua extinção se dará por lei, em conformidade com o art. 225, III da CF/88.




    Ressalve-se que, desde o final do século XX, o mundo vem sofrendo um processo de transformação gerado pela globalização. Ao tempo em que presencia um desenvolvimento em todas as áreas da atividade humana nunca antes sonhado, cria uma avalanche de problemas e conflitos. Como consequência, o espaço local se transforma com efeitos difíceis de ser projetados num futuro não tão distante, mas o que é certo reside no fato de que deve ser controlado afim de não gerar problemas para as futuras gerações. Uma forma de controle eficaz são os instrumentos de planejamento.




    Assim, o estabelecimento de áreas protegidas pode recair tanto em áreas públicas quanto privadas. No último caso, não significa dizer que o proprietário perde a qualidade de dono (direito real de propriedade), deverá enquadrar-se dentro de determinadas especificações, mas, por exemplo:




    [...] se for um indivíduo proprietário de uma área florestal, não poderá desmatar sem licenciamento ambiental e acima dos limites legais de tolerância. Nesses termos, o bem continua sendo privado, mas o seu equilíbrio ambiental é direito difuso, imaterial, de terceira dimensão, de todo o povo e tutelável autonomamente (AMADO, 2011, p. 130).




    Segundo a legislação, são áreas de proteção especial: reservas legais, áreas de preservação permanente, unidades de conservação e áreas ambientais municipais. Podendo o poder público ampliar esse rol, bem como fomentar sua criação através de incentivos fiscais para os que as instituírem, a exemplo da lei n. 9.393/1996 que em seu artigo 10 excluiu a incidência do Imposto Territorial Rural (ITR) nas áreas de proteção especial. Esse assunto será abordado mais detalhadamente no próximo capítulo. Nos tópicos seguintes serão explanados os espaços especialmente protegidos.
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